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1. Apresentação 

A Educação Infantil é a etapa da edu-
cação básica que acompanha as crianças 
numa fase fundamental do desenvolvimen-
to, denominada primeira infância.

Com foco em universalizar o acesso a 
esta etapa, as políticas públicas brasileiras 
estão voltadas ao aumento de vagas em 
creches e pré-escolas. Entretanto, ao lon-
go desta publicação traremos dados de-
monstrando que nem toda vaga ofertada 
é benéfica para as crianças e que a chave 
para essa discrepância de benefícios da 
Educação Infantil pode ser a diferença de 
qualidade do atendimento oferecido dentro 
do sistema educacional brasileiro. 

Assim, apresentaremos evidências 
da importância de garantir a qualidade na 
Educação Infantil. Além de trazermos ar-
gumentos que mostram como avaliações 
focadas em processos são um caminho 
para alcançar a qualidade nessa etapa da 
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educação, visando agregar novos elemen-
tos à discussão atual, até então, pautada 
majoritariamente em acesso.

2. A expansão do acesso à 
Educação Infantil tem de ser 
acompanhada de qualidade

A primeira infância é a fase da vida do 
ser humano entre zero e seis anos de ida-
de, em que o desenvolvimento pós-natal 
do cérebro ocorre de forma mais acelerada 
e que concentra os denominados “perío-
dos sensíveis” [1,2]. Estes períodos são os 
mais adequados1 para o desenvolvimen-
to de circuitos cerebrais especializados, 
por exemplo, para linguagem, atenção e 
memória, que refletem nas condições de 

1  Ainda que a plasticidade cerebral – capacidade do cé-
rebro de sofrer alterações funcionais e estruturais, se 
remodelando, de acordo com as situações a que o indiví-
duo é exposto – se mantenha, em diferentes graus, nas 
faixas etárias subsequentes [3].
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aprendizagem e socialização por toda a 
vida. Dessa forma, a possibilidade de uma 
criança alcançar o desenvolvimento pleno 
de suas capacidades na vida adulta é im-
pactada por como se dá a formação de al-
guns circuitos cerebrais durante a primeira 
infância [2,3]. 

Nesse sentido, diversos estudos de-
monstram que crianças expostas aos 
chamados fatores de proteção, como por 
exemplo, pais e cuidadores capazes de 
interagir positivamente e com gestos afe-
tuosos, e recebendo nutrição adequada, 
possuem melhor desenvolvimento no que 
diz respeito ao raciocínio, planejamento, 
solução de problemas e gerenciamento 
da vida [4,5,6]. Já crianças que crescem 
expostas aos intitulados fatores de risco, 
como por exemplo, negligências, maus 
tratos e abusos, bem como em famílias 
com nível socioeconômico mais baixo, 
apresentam maior risco de problemas de 
memória e de atenção, dificuldades de 
aprendizagem e de resiliência ao estres-
se, entre outros [6,7,8,9]. 

Assim, conforme demonstrado na Fi-
gura 1, uma maior exposição a fatores de 
proteção do que a fatores de risco, leva ao 
desenvolvimento máximo de competências 
de um sujeito na vida adulta. Enquanto que 
se uma criança for exposta mais a fatores 
de risco do que de proteção, há um pre-
juízo em seu desenvolvimento. Entretanto, 
no segundo caso, intervenções de qua-
lidade durante os primeiros anos de vida 
desse indivíduo são capazes de melhorar 
a trajetória de seu desenvolvimento [6].
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Figura 1 – Diferenças na trajetória de desenvolvimento de competências comportamentais 
e de função cerebral de acordo com a exposição a fatores de risco e proteção

Fonte: Adaptado de Walker et al. (2011) [6].

da vida, atreladas a uma pessoa ter essa 
base para a alfabetização ou não na infân-
cia [11]. 

Em uma sociedade em que há muitas 
discrepâncias interfamiliares a respeito do 
que é ofertado para as crianças, políticas 
públicas voltadas para esse público são 
meios de equalizar as oportunidades, re-
percutindo num futuro menos desigual para 
toda uma parcela de indivíduos. Aproveitar 
os períodos ideais de desenvolvimento de 
uma capacidade ou aquisição de um apren-
dizado não só é mais efetivo, como também 
é um caminho para garantir o direito das 
crianças à plena participação na sociedade.

Dessa forma, os investimentos finan-
ceiros em programas voltados à primeira 
infância são os que, segundo teorias eco-
nômicas, possuem taxa de retorno maior 
[14]. Uma vez que eles podem alterar toda 

Portanto, estar em condições de vul-
nerabilidade econômica, social e de cuida-
do na primeira infância interfere no percur-
so de um ser humano, nas disparidades a 
serem enfrentadas por ele e em como isso 
se dará [10]. 

Para ilustrar, temos o exemplo do pro-
cesso de alfabetização. Independente de 
quando este ocorra, ele só é possível de-
vido a uma série de capacidades estabe-
lecidas na primeira infância [11,12]. Estas 
capacidades de reconhecer sons, formas 
e realizar movimentos se dão por meio de 
experiências e vivências, pautadas em in-
terações sociais [11,12], impactadas dire-
tamente pelo estado físico e emocional do 
indivíduo nos seus primeiros anos de vida 
[7,13]. Para além da questão de aprendi-
zagem, deve-se levar em consideração 
as diferenças de oportunidade ao longo 
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a trajetória de vida do indivíduo – lhe dando 
melhores oportunidades ou permitindo seu 
pleno desenvolvimento –, além de impac-
tar indiretamente outras áreas como saúde 
e segurança pública [14,15,16]. 

Por programas voltados à primeira in-
fância entende-se uma série de diferentes 
tipos de ações, com objetivos e respal-
do teórico diversos, como por exemplo: 
programas que dão apoio psicológico e 
financeiro para os pais; programas rela-
cionados à saúde das crianças, como os 
de suplementação alimentar; licenças pa-
rentais, sejam licença maternidade e/ou 
paternidade; programas de Educação In-
fantil, com ou sem matrícula massiva em 
unidades educacionais [17,18,19]. Tais po-
líticas públicas são adotadas de maneiras 
diferentes por cada país [17,18,20], sendo 
que, no Brasil, o caminho escolhido foi o 
de priorizar a matrícula em unidades edu-
cacionais, como creches e pré-escolas. 

Nesta direção, o Brasil estabeleceu 
no Plano Nacional de Educação (PNE) a 
meta de que 50% das crianças, no mínimo, 
estivessem matriculadas em creches até 
2024 e de universalizar o acesso à pré-es-
cola até 2016 [21]. Em consonância com a 
Constituição, essa oferta deve ser feita de 
forma pública e gratuita [22]. 

Como resultado dessa política, o Brasil 
saltou de 66,4% de crianças matriculadas 
na pré-escola em 2001 para aproximada-
mente 93% em 2017, enquanto na creche 
os números foram de 13,8% de crianças 
matriculadas em 2001 para 34,1% em 
2017. Além da questão da porcentagem de 
matriculados em geral, outro ponto a ser 
destacado é o acesso de crianças de dife-
rentes níveis socioeconômicos à Educação 
Infantil. Enquanto na pré-escola as matrícu-
las entre crianças classificadas como mais 
pobres e crianças classificadas como mais 
ricas se encontram acima de 90% (91,3% e 
96%,1, respectivamente, em 2017), apenas 

26% das crianças mais pobres estão ma-
triculadas em creches, contrastando com o 
índice de 55% para crianças mais ricas [23]. 

Este olhar para as diferenças de aces-
so de acordo com a vulnerabilidade so-
cioeconômica das crianças é importante, 
porém as diferenças de oportunidades re-
lacionadas à Educação Infantil não se res-
tringem a este aspecto. De modo que não 
basta ampliar o acesso para que crianças 
vindas de famílias com condições sociais 
diferentes alcancem oportunidades iguais 
na Educação Infantil.

Nesse sentido, o acesso à Educação 
Infantil, quando feito com qualidade, possi-
bilita tanto colocar as crianças em contato 
com fatores de proteção e intervenções po-
sitivas para o seu desenvolvimento integral, 
quanto reduzir sua exposição a fatores de 
risco [8,10]. Porém, ao se pensar em cre-
ches e pré-escolas incapazes de proporcio-
nar esses fatores de proteção ou, nos piores 
casos, sendo elas mesmas fonte de fatores 
de risco, podemos antever que a Educação 
Infantil possa causar impactos negativos 
para o desenvolvimento das crianças. 

Dentro deste contexto, quando olha-
mos dados coletados em outros países 
sobre o impacto de ter frequentado a Edu-
cação Infantil ao longo da vida de um in-
divíduo, encontramos que crianças de 
diferentes classes sociais e níveis socioe-
conômicos beneficiam-se de forma equiva-
lente ou que as mais vulneráveis se benefi-
ciam ainda mais [16,24]. 

No Brasil, estes impactos positivos não 
são encontrados de forma igualitária. Em 
um estudo, crianças que frequentaram a 
Educação Infantil apresentaram melhor de-
sempenho nas tarefas de matemática no 
quinto ano do Ensino Fundamental. Entre-
tanto, quando se olha para os resultados 
de acordo com o nível educacional da mãe, 
existe diferença marcante do ganho promo-
vido pela Educação Infantil, sendo os filhos 



5

de mães com maior escolaridade aqueles 
que mais se beneficiam [25]. Vale ressaltar 
que a escolaridade materna é um indicativo 
do grau de vulnerabilidade socioeconômica 
familiar. Ainda mais alarmante são dados 
que indicam que crianças advindas de fa-
mílias mais ricas são as que mais se be-
neficiam futuramente da Educação Infantil e 
que estas vagas podem, inclusive, não ser 
benéficas para as crianças mais vulneráveis 
socioeconomicamente, levando-se em con-
sideração o aprendizado avaliado no quinto 
ano do ensino fundamental [26]. 

Assim, uma possível hipótese para a 
discrepância dos benefícios da Educação 
Infantil brasileira, se comparada a de ou-
tros países, é a de que seja baixa a qua-
lidade do atendimento oferecido em parte 
das unidades educacionais. Corroborando 
esta hipótese, na literatura temos dados 
que apontam que a qualidade da Educação 
Infantil pública brasileira é baixa e que as 
crianças que apresentam o melhor desem-
penho em uma avaliação de alfabetização 
no segundo ano do Ensino Fundamental 
são aquelas que frequentaram pré-esco-
las classificadas como de “boa qualidade” 
[27,28]. Assumindo que reduzir as desi-
gualdades sociais por meio da educação é 
um caminho desejável, é urgente um olhar 
dos gestores de políticas públicas para a 
qualidade da Educação Infantil, de modo 
que essa etapa da educação seja um meio 
de promover igualdade e não o contrário.

Deste modo, a efetividade de um nú-
mero maior de vagas na Educação Infantil, 
se estas não forem de qualidade, é ques-
tionável. Entende-se por efetividade não 
só o investimento público ser aplicado na 
etapa mais propícia do desenvolvimento, 
mas, principalmente, que as vagas disponi-
bilizadas realmente gerem consequências 
positivas no futuro: gerações que possam 
participar plenamente da sociedade. Tal efe-
tividade só se dará com a garantia da quali-

dade da educação ofertada, de forma que a 
Educação Infantil cumpra seu papel de com-
plementariedade ao que é oferecido pela 
família, como um direito da criança, contri-
buindo para seu desenvolvimento integral.

3. Qualidade na Educação Infantil 
não se restringe a aspectos 
relacionados às condições de 
oferta

Mesmo entre especialistas da área 
não há um consenso ou definição única, 
visto que diversos fatores como, por exem-
plo, valores culturais e contextos, impac-
tam o que se entende por qualidade. As 
divergências passam sobre o peso que se 
dá ao currículo, à formação dos professo-
res, à infraestrutura, à gestão, às práticas 
pedagógicas, ao acompanhamento da 
aprendizagem e do desenvolvimento das 
crianças, entre outros pontos [29]. 

Neste mesmo sentido, iniciativas em 
outros países de avaliação da qualidade do 
atendimento oferecido também são muito 
diversas [20]. Aqui destacamos o sistema 
de avaliação da Austrália, por ter uma me-
todologia única válida para todo o país e 
ser bem estruturado. Neste caso, as unida-
des educacionais passam por uma avalia-
ção externa que engloba a observação do 
programa educacional e da prática, saúde 
e segurança da criança, o ambiente físico, 
o arranjo de funcionários, relação destes 
com as crianças, parcerias de colaboração 
com as famílias e a comunidade, liderança 
e gestão do serviço [30]. 

Ao olharmos para o Brasil, diversos 
são os documentos nacionais que versam, 
de alguma forma, sobre a qualidade da 
Educação Infantil. Com o auxílio do Qua-
dro 1 podemos ver como diferentes aspec-
tos relacionados à qualidade estão presen-
tes nestes documentos.
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Quadro 1 – Aspectos relacionados à qualidade em diferentes documentos brasileiros sobre 
Educação Infantil

Nota: (1) Parâmetros Nacionais de Qualidade da Educação Infantil [31]; (2) Indicadores da Qualidade na Educação Infantil [32]; (3) Custo 
Aluno-Qualidade inicial [33]; (4) Avaliação Nacional da Educação Infantil [34]; (5) Base Nacional Comum Curricular [35].

Fonte: Elaboração própria a partir dos documentos supracitados.

Dentre estes documentos, a Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) é 
atualmente o referencial nacional para 
a formulação dos currículos e propostas 
pedagógicas da educação básica. Para 
tanto, na etapa de Educação Infantil, a 
BNCC busca garantir seis direitos de 
aprendizagem e desenvolvimento, sen-
do eles: conviver, brincar, participar, ex-
plorar, expressar e conhecer-se [35]. De 

maneira que, para assegurar tais direitos 
e cumprir o papel que vincula educar e 
cuidar, a Educação Infantil deve abarcar 
diversos aspectos, que passam por ges-
tão, currículo, formação de professores, 
prática pedagógica, interação entre pro-
fissionais e crianças, participação da fa-
mília no contexto educacional, entre ou-
tros, o que a coloca como um processo 
sistêmico (Figura 2). 
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Figura 2 – Elementos da Educação Infantil 
como um processo sistêmico

Fonte: Elaboração própria. 

Nesse cenário, os insumos ou condi-
ções de oferta correspondem às caracte-
rísticas estruturais da Educação Infantil 
que, normalmente, não variam em um cur-
to período de tempo. Assim, referem-se 
à infraestrutura da unidade educacional, 
adoção de determinado currículo, além 
de aspectos relativos ao nível de escola-
ridade e experiência dos professores [36]. 
Enquanto que medidas baseadas em pro-
cessos estão relacionadas às experiên-
cias diretas das crianças com pessoas e 
objetos nos ambientes de aprendizagens 
da unidade educacional [36]. Já as medi-
das de resultado dizem respeito à apren-
dizagem e ao desenvolvimento das crian-
ças. Por fim, mas não menos importante, 
as famílias completam esse processo sis-
têmico da Educação Infantil, uma vez que 
compartilham com a unidade educacional 
a responsabilidade sobre o desenvolvi-
mento integral das crianças [37]. Diante 
disso, é necessária uma visão integrada 
de tais elementos para definir, avaliar e 
acompanhar a qualidade do atendimento 
na Educação Infantil. 

4. A avaliação focada em processos 
é uma forma de garantir o 
aumento de qualidade das vagas 
ofertadas na Educação Infantil

As avaliações em larga escala e os 
indicadores utilizados pelas esferas gover-
namentais brasileiras ainda dão enfoque 
nas condições de oferta [29], que viriam a 
ser os insumos nesse olhar sistêmico da 
educação. Isso pode ser visto por meio do 
Censo Escolar, que captura informações 
de infraestrutura das unidades educacio-
nais. No mesmo sentido temos o Custo 
Aluno Qualidade Inicial (CAQi), que é cal-
culado através de indicadores de condi-
ções de oferta. As informações de ambos 
são utilizadas como formas de garantir a 
igualdade de condições para o acesso e 
permanência na Educação Infantil, dentro 
de padrões mínimos de qualidade. Cabe 
ressaltar que não despontam no horizonte 
iniciativas que pareçam romper com essa 
dinâmica, visto que a aplicação piloto do 
Saeb em 2019, que ocorreu pela primeira 
vez na Educação Infantil, focou exclusiva-
mente nas condições de oferta. 

Porém, a literatura indica que os pro-
cessos são tão ou mais relevantes para a 
qualidade desta etapa da educação. Visto 
que os insumos seriam capazes de impac-
tar os resultados apenas por indiretamente 
influenciarem os processos, que por sua 
vez seriam os reais determinantes dos 
resultados das crianças [36,38]. Assim, 
medidas de processo, como a interação 
professor-criança, são talvez o elemento 
mais crítico da qualidade da Educação In-
fantil [39], independentemente do currícu-
lo utilizado [40]. Dessa forma, a garantia 
da qualidade das vagas que estão sendo 
criadas na Educação Infantil passa neces-
sariamente por avaliações que levem em 
consideração medidas processuais.
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No intuito de mensurar tais elemen-
tos relacionados aos processos, diferentes 
grupos ao redor do mundo se debruçam 
na busca por ferramentas de avaliação e 
acompanhamento da qualidade da Edu-
cação Infantil, voltadas aos ambientes de 
aprendizagens e às interações que neles 
ocorrem. Alguns exemplos são o CLASS 
(do inglês Classroom Assessment Scoring 
System), um instrumento de avaliação das 
interações em sala, e as escalas ITERs (do 
inglês Infant/Toddler Environment Rating 
Scale) e ECERs (do inglês Early Childhood 
Environment Rating Scale), que avaliam 
ambientes educacionais para as faixas etá-
rias de 0 aos 3 anos e 3 aos 5 anos, respec-
tivamente. Entretanto, mesmo que estas 
ferramentas sejam comumente utilizadas 
em estudos e para a avaliação de sistemas 
educacionais em países com estruturas di-
ferentes das brasileiras, para a realidade do 
Brasil tais ferramentas apresentam desvan-
tagens para sua operacionalização quanto 
ao custo e dificuldade de execução em lar-
ga escala ou quanto à adaptabilidade a dife-
rentes contextos, por exemplo [29]. 

Nesse sentido, uma iniciativa recente 
liderada pela UNESCO, UNICEF, Center 
for Universal Education da Brookings Insti-
tution, Banco Mundial, entre outros parcei-
ros, propõe uma medida de qualidade para 
a Educação Infantil. O MELQO (do inglês 
Measuring Early Learning Quality and Out-
comes), em tradução livre “Medindo Qua-
lidade e Resultados na Educação Infantil”, 
é um instrumento gratuito (open source) 
de linguagem simples, adaptável à reali-
dade local, que permite a coleta de dados 
em grande escala e tem como finalidade 
a avaliação diagnóstica [40,41]. No Brasil, 
o instrumento foi adaptado e validado em 
2018, por meio de uma parceria entre o La-
boratório de Estudos e Pesquisas em Eco-
nomia Social (LEPES) e a Fundação Maria 
Cecilia Souto Vidigal (FMCSV) [42].

Dentro do cenário de avaliações ca-
pazes de gerar indicadores relativos aos 
processos, observando o ambiente de 
aprendizagem da criança de forma con-
textualizada, temos um dos módulos2 do 
MELQO, o MELE (do inglês Measuring 
Early Learning Environments) – em tra-
dução livre “Avaliação dos Ambientes de 
Aprendizagem”. De modo importante, o 
MELE passou por um processo de adap-
tação tendo em vista seu pareamento com 
a BNCC, o que coloca essa ferramenta de 
avaliação alinhada ao que se espera atual-
mente da Educação Infantil brasileira.

Desta forma, em sua versão adaptada 
ao contexto brasileiro, a observação dos as-
pectos essenciais dos ambientes de apren-
dizagem feita com o MELE é estruturada 
em seis sessões: informações sobre a uni-
dade educacional; informações básicas da 
turma observada; oportunidades de apren-
dizagens; interações e abordagens para 
aprendizagens; espaços, materiais e confi-
gurações da sala; instalações e segurança. 
A coleta dos dados é feita por meio de um 
roteiro de observação do ambiente educa-
cional, entrevistas com os diretores das uni-
dades educacionais e com os professores 
das turmas observadas [43]. Os principais 
aspectos avaliados durante a visita às uni-
dades educacionais são a qualidade das 
práticas pedagógicas e a organização dos 
espaços em que essas práticas ocorrem, 
sendo este o diferencial do MELE. 

O relatório de observação possui 11 
itens focados em oportunidades de apren-
dizagens, que, de modo resumido, carac-
terizam: 1) Práticas sociais com números, 
espaço, tempo, objetos e suas relações; 
2) Práticas sociais com leitura e escrita; 3) 
Práticas de oralidade; 4) Leitura de livros 

2   O instrumento é organizado em dois módulos: MELE 
e MODEL. Sendo o MELE referente a medidas proces-
suais nas unidades educacionais e, portanto, objeto des-
ta publicação. O MODEL será citado nesta publicação 
mais a frente.
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de história; 5) Experiências expressivas e 
criativas com as linguagens plásticas; 6) 
Experiências expressivas e criativas com 
teatro, dança e/ou música; 7) Movimentos 
amplos e gestos; 8)  Práticas com mídias 
digitais; 9) Brincadeira livre; 10) Experiên-
cias com o mundo físico e a natureza; 11) 
Educação étnico-racial [43].

A partir da observação em sala, as 
práticas pedagógicas referentes a estes 
11 itens são avaliadas. Nos parâmetros 
do MELE, práticas pedagógicas qualifica-
das são aquelas em que os professores 
utilizam recursos para que, por meio de 
jogos, brincadeiras e outras atividades, as 
crianças tenham oportunidades de apren-
der, explorando criativa e livremente o am-
biente e as experiências propostas. Nestas 

práticas, os professores promovem oportu-
nidades em que as crianças tenham es-
colhas de como se engajar com materiais 
e espaços, se expressem abertamente e 
façam relações do seu processo de apren-
dizagem com suas experiências e vivên-
cias cotidianas, de forma a integrar seus 
conhecimentos [43].

Fazendo o uso do MELE, dados brasi-
leiros revelam a baixa qualidade e a desi-
gualdade no atendimento oferecido dentro 
de uma mesma rede pública de Educação 
Infantil, em indicadores relativos aos pro-
cessos. Primeiramente podemos destacar 
a pouca diversidade de oportunidades de 
aprendizagens na rotina de crianças em 
pré-escolas, tanto em uma capital quanto 
em uma cidade de médio porte (Figura 3). 

Figura 3 – Porcentagem de turmas de pré-escolas em que diferentes oportunidades de apren-
dizagens não foram observadas em uma capital e em uma cidade de médio porte brasileiras
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Fonte: LEPES, 2019. Dados não publicados.

Embora o perfil seja diferente entre as 
cidades, destacamos aqui os altos índices 
de turmas em que não foi observado um 
repertório diversificado de oportunidades 
de aprendizagens. Também destacamos 
as similaridades de porcentagem de não 
observação de oportunidades de aprendi-
zagem com práticas sociais sobre educa-
ção étnico-racial, mundo físico e da natu-
reza, leitura de livros de histórias, entre a 
capital e a cidade de médio porte.

De maneira preocupante, temos que 
estas oportunidades de aprendizagens 

deveriam ser observadas de uma manei-
ra melhor distribuída, visto que compreen-
dem aspectos apresentados na BNCC, 
que precisam ser implementados nos cur-
rículos municipais. Assim, o que está nas 
documentações que pautam a Educação 
Infantil ainda não se reflete no que é ofere-
cido para as crianças em sala.

Ainda relativo a este mesmo conjunto 
de dados apresentados, na Figura 4 temos 
como se distribui a qualidade das práticas 
nas turmas em que as diferentes oportuni-
dades de aprendizagens foram observadas.
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Figura 4 – Qualidade das oportunidades de aprendizagens observadas por turmas de pré-
-escolas de uma capital e de uma cidade de médio porte brasileiras

Fonte: LEPES, 2019. Dados não publicados.
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Os dados apresentados na Figura 4 
nos dão um panorama da desigualdade 
de acesso a práticas pedagógicas quali-
ficadas, dentro de uma mesma rede. En-
quanto algumas turmas em seu cotidiano 
têm oportunidades de aprendizagens de 
maneira qualificada, outras, em uma mes-
ma cidade, têm a mesma oportunidade de 
aprendizagem de maneira não qualificada. 
Além disso, com estes dados é visível que 
tanto em uma capital quanto em uma ci-
dade de médio porte, a Educação Infantil 
está longe de estar no melhor padrão de 
qualidade segundo o instrumento utilizado, 
ou seja, com oportunidades de aprendiza-
gens apresentando duas ou mais práticas 
pedagógicas qualificadas.

Esta desigualdade de qualidade tem 
impactos. Resultados encontrados com o 
uso do MELE, em outra capital brasileira, 

mostram que aspectos da qualidade re-
ferentes às práticas pedagógicas e às in-
terações estão relacionados a diferenças 
na aprendizagem e desenvolvimento3 das 
crianças [44]. Para habilidades iniciais em 
Linguagem e Letramento, a diferença en-
tre crianças que frequentam turmas clas-
sificadas como de alta qualidade e as que 
estão em turmas classificadas como de 
baixa qualidade é equivalente a 7,36 me-
ses de aprendizagem e desenvolvimento 
neste domínio, o que significa mais da me-
tade de um ano letivo (Figura 5). Impor-
tante ressaltar que essa relação se repete 
para habilidades iniciais em Matemática, 
representando uma diferença aproximada 
para este domínio de 5 meses de aprendi-
zagem e desenvolvimento entre crianças 
que frequentam turmas de baixa e alta 
qualidade [44]. 

3   Observadas por meio do MODEL (Measure of Child 
Development and Learning, em tradução livre “Medida 
de Desenvolvimento e Aprendizagem Infantil”), também 
parte da iniciativa MELQO.

Figura 5 – Média do escore de Linguagem e Letramento por qualidade de práticas peda-
gógicas e interações

Fonte: Adaptado de Natal (2020).44
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Corroborando estes resultados encon-
trados no Brasil, estudos internacionais 
demonstram que as práticas observadas 
em sala estão relacionadas à linguagem 
das crianças e às habilidades acadêmi-
cas, enquanto a proximidade da relação 
professor-criança está relacionada às ha-
bilidades cognitivas e sociais [45]. Progra-
mas de leitura dialógica, que incentivam os 
professores a lerem de maneira interativa 
e envolverem as crianças em discussões 
sobre a história, enriqueceram com suces-
so o uso da linguagem em sala, aumen-
taram os ganhos no vocabulário infantil e 
nas habilidades de compreensão oral [46]. 
Ainda, interações de qualidade tem impac-
to sustentado no melhor desempenho de 
crianças pelo período da educação pré-
-escolar [47]. Sob uma perspectiva de que 
a Educação Infantil tem o papel de comple-
mentar o que a família pode ofertar para 
o desenvolvimento integral da criança [37], 
as relações e a brincadeira com intencio-
nalidade educativa [35], assim como as 
condições em que estas relações e brin-
cadeira se estabelecem, são centrais para 
que esta etapa da educação básica cum-
pra sua função social. Frente a este con-
junto de evidências, manter o cenário de 
ausência de avaliação desses processos, 
no Brasil, colabora para a promoção da de-
sigualdade, mesmo quando há acesso aos 
insumos de forma igualitária.

Além disso, uma avaliação que consi-
ga olhar não só para os insumos, mas tam-
bém para os processos, possibilita ao ges-
tor pensar no seu contexto, dado que cada 
lugar do Brasil tem suas particularidades. 
Aqui destaca-se pensar desde como reali-
zar as melhores práticas com a infraestru-
tura predial e materiais disponíveis, quais 
práticas sociais estão sendo incentivadas 
e a importância dessas no contexto local, a 
qualidade das práticas sob a ótica da rela-
ção quantidade de profissionais de educa-

ção em sala por criança, a formação inicial 
da equipe da rede de educação, até quais 
saberes dos profissionais podem ser me-
lhor trabalhados e enriquecidos com for-
mações continuadas. 

Nesse sentido, estudos internacionais 
demonstram que formações para os pro-
fessores voltadas para como se dão as in-
terações com as crianças, são capazes de 
gerar uma melhora significativa no que diz 
respeito à frequência de conversas com as 
crianças, à promoção de formas de diálogo 
que sejam cognitivamente mais complexas, 
a estabelecer um clima mais positivo em 
sala e ao uso de estratégias de promoção 
de interações mais positivas entre as crian-
ças [48,49]. Entretanto, para que haja uma 
demanda no Brasil para estas formações e 
para trabalhar como se dão essas intera-
ções em sala, precisamos avaliar e gerar 
indicadores relacionados aos processos.

Um gestor munido dos resultados do 
MELE pode pensar, por exemplo, conjun-
tamente com professores, na melhor or-
ganização dos espaços, dos brinquedos 
e da disposição dos móveis nas salas das 
unidades educacionais, a fim de proporcio-
nar momentos de brincadeira com intencio-
nalidade educativa, de modo que o papel 
do adulto de referência em sala seja o de 
ampliar o repertório dessas crianças, su-
gerindo ideias, a partir de uma atitude de 
observação participante. Em se tratando 
de atividades relacionadas à leitura, por 
exemplo, a avaliação focada no processo 
dá subsídios para o professor saber se em 
sua prática exerce um papel de mediador 
entre a cultura escrita e a criança, garantin-
do acesso a um repertório que elas ainda 
não podem se apropriar diretamente, já que 
ainda não leem convencionalmente [50]. 

Ainda, o MELE possibilita verificar se 
o que está no currículo das cidades está 
sendo verdadeiramente implementado 
nas unidades educacionais, chegando em 
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sala. Visto que os municípios estão num 
momento de adequar o currículo à BNCC, 
ter uma forma de acompanhar se isto está 
se refletindo nas práticas pedagógicas au-
xilia os gestores na tomada de decisão e 
monitoramento.

Dessa forma, avaliar processos e pau-
tar as políticas públicas nestas avaliações 
é um bom caminho para a garantia do di-
reito das crianças a uma Educação Infantil 
de qualidade. Assegurar este direito é es-
sencial, quando sabemos que o ponto de 
partida das crianças no Brasil é muito de-
sigual [51]. 

Tais ferramentas, que avaliem não 
só insumos e resultados, mas também 
os processos, auxiliam a identificar possí-
veis pontos de aperfeiçoamento na rede e, 
consequentemente, instrumentalizar tanto 
redes quanto unidades educacionais na 
busca pela melhoria da qualidade. Assim, 
resultados de avaliação que gerem indi-
cadores relacionados aos processos têm 
o potencial de ajudar diretores e gestores 
municipais a terem um panorama da reali-
dade da Educação Infantil em seu contexto 
e a planejarem melhor (i) a organização do 
espaço físico das unidades educacionais, 
(ii) a aquisição e uso de materiais, (iii) a 
proporção de profissionais de educação 
por criança em sala, (iv) a formação conti-

nuada dos professores e (v) a implementa-
ção do currículo alinhado à BNCC, visando 
a promoção de práticas pedagógicas cada 
vez mais qualificadas, pautadas por intera-
ções e pela brincadeira.   

De maneira importante, este movimen-
to de implementação de avaliações de qua-
lidade com foco em medidas de processo 
também tem o potencial de gerar um apor-
te de investimento público para programas 
de formação continuada e melhoria dos 
projetos pedagógicos. Assim como o uso 
de dados de condições de oferta para pau-
tar programas federais de financiamento 
da Educação Infantil [52] pode ser aponta-
do como um dos possíveis fatores respon-
sáveis por um maior emprego de recursos 
em infraestrutura [53].

Uma vez que a Educação Infantil sem 
qualidade não contribui para o desenvol-
vimento das crianças, podendo até ser 
prejudicial, espera-se que estas novas 
ferramentas de avaliação, em especial o 
MELE, e o arcabouço de evidências cien-
tíficas sobre a temática façam com que o 
debate caminhe para além da questão do 
acesso. Portanto, alcançar a excelência 
nesta etapa da educação exige ações de 
melhorias pautadas em avaliações diag-
nósticas que levem em consideração me-
didas processuais.
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